COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 022/2019
Projeto de Lei N°009/2019
ORIGEM: Poder Legislativo
OBJETO: Projeto de Lei Legislativo N° 009/2019, que “DENOMINA RUA TRANSAMAZÔNICA, A RUA QUE SE INICIA NO ENTROCAMENTO DA RUA ALVINO ROBERTO HANAUER COM A RUA AVELINO SEEWALD E TERMINA NA ESTRADA SÃO JOSÉ DO HORTÊNCIO; NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS”.
Recebido em: 17/04/2019


Encaminhado em: 24/04/2019

PARECER:         X      
Aprovado   

Rejeitado     
Trata-se de projeto de lei do legislativo que Denomina Rua TRANSAMAZÔNICA, que inicia junto ao entroncamento da Rua Alvino Roberto Hanauer com a Rua Avelino Seewald e termina na Estrada São José do Hortêncio; no município de Presidente Lucena-RS. O projeto foi elaborado pelo Vereador Roque Adelmo Rambo.
Conforme Parecer Jurídico n°019/2019, firmado pela Assessora Ninon Rose Frota, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
A nossa manifestação é a que segue: 

Aline Fuhr Christ                                X      
Favorável
                Presidente     
Contra

       Daniel Eloir Krummenauer                      X 
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Airton José Weber                           X  
Favorável
                  Relator                                               Contra

PARECER JURÍDICO N° 019/2019

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Legislativo N° 009/2019, que “DENOMINA RUA TRANSAMAZÔNICA, A RUA QUE SE INICIA NO ENTROCAMENTO DA RUA ALVINO ROBERTO HANAUER COM A RUA AVELINO SEEWALD E TERMINA NA ESTRADA SÃO JOSÉ DO HORTÊNCIO; NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS”.
PROPONENTE: Poder Legislativo

Data da distribuição: 17/04/2019                    Data da votação:24/04/2019

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei do legislativo que Denomina Rua TRANSAMAZÔNICA, que inicia junto ao entroncamento da Rua Alvino Roberto Hanauer com a Rua Avelino Seewald e termina na Estrada São José do Hortêncio; no município de Presidente Lucena-RS. O projeto foi elaborado pelo Vereador Roque Adelmo Rambo.
2) PARECER

A Constituição Federal no art. 30, I, diz que é competência Municipal legislar sobre assuntos de interesse local, o que é o caso. A proposta não contraria a Lei Orgânica Municipal. 

A Lei Municipal nº 245/98 prevê os requisitos legais necessários, os quais foram devidamente cumpridos.

Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 24 de abril de 2019.

	
	
	

	Ninon Rose Frota
	
	

	Assessora Jurídica
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